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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 207 / 2010

INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, que, nos moldes do anteprojeto em anexo, determine a elaboração de projeto que combata a discriminação por orientação sexual, prática de violência ou manifestação que atente contra a cidadã e o cidadão heterossexual, homossexual, bissexual, travesti ou transexual no município.

Justificativa 

Desde o inicio dos anos 80 assistimos e participamos do fortalecimento da luta pelos direitos humanos, inclusive de gays, lésbicas, travestis, transgêneros e bissexuais. No entanto a violência letal contra os homossexuais constitui o lado trágico de discriminação por orientação sexual e da homofobia no Brasil e faz-se necessário que tenhamos normas e dispositivos legais para coibi-la.

O presente anteprojeto de Lei constitui normatização do que dispõe na nossa Constituição Federal, em seu artigo 5º, assim como na Constituição de muitos estados, buscando buscar o respeito aos direitos à cidadania, que nelas são consolidados. É necessário afirmar e defender a igualdade de direitos e cidadania das pessoas independentemente do sexo ou de sua orientação sexual. A sexualidade é construída socialmente e sua vivência está vinculada ao desejo e à atração sexual que se expressam de diferentes maneiras nas diferentes pessoas, por isso, é inaceitável a prática discriminatória sobre comportamento pessoal que não constitui crime nem deve ser visto como desrespeitoso, mesmo aos olhos dos mais preconceituosos. Todos são iguais perante a Lei e atos discriminatórios, quando públicos, não se justificam e configura crime sujeito a punição.

De início pensei em apresentar um anteprojeto criando o Conselho Municipal dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, mas me deparei com a vigência do Conselho Municipal dos Direitos Humanos no município, que também contempla as minorias (inciso III do artigo 2°). Contudo, atentados têm ocorrido com freqüência no nosso município, fazendo-se oportuno dispor de mecanismos de combate às práticas discriminatórias, inclusive por orientação sexual.

As pessoas podem até pensar de forma diferente, mas não a ponto de práticas violentas, como as homofóbicas, por intolerância. Profissionais da área da psicologia explicam que muitos casos de homofobia representam uma reação de defesa contra um desejo latente que nega, omite ou se materializa em ações inconsequentes, injustas e desnecessárias. E o mais engraçado disso, é que os homofóbicos tentam esconder seus atos de violência por medo da discriminação que podem vir a sofrer.

Enfim, o anteprojeto, além de contemplar o pluralismo que deve nortear as políticas públicas, visa combater, entre outras coisas, o preconceito que infelizmente aflige muitos bons cidadãos bebedourenses. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de julho de 2010.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)

    VEREADOR – PV
Ind15-10

ANTEPROJETO DE LEI

Dispõe sobre formas de combate às práticas discriminatórias no município de Bebedouro e dá outras providências.

JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Toda e qualquer forma de discriminação por orientação sexual, prática de violência ou manifestação que atente contra a cidadã e o cidadão heterossexual, homossexual, bissexual, travesti ou transexual será punida na forma da presente lei. 

§ 1º Estão abrangidos nos efeitos desta lei todas as pessoas, naturais e jurídicas, que sofrerem qualquer medida discriminatória em virtude de sua ligação, pública ou privada, com integrantes de grupos discriminatórios, suas organizações ou órgãos encarregados do desenvolvimento das políticas promotoras dos direitos humanos.

§ 2º Equiparam-se aos órgãos e organizações referidos no parágrafo anterior a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, e sem personalidade jurídica, que colabore, de qualquer forma, na promoção dos direitos humanos.

§ 3º Para os fins do disposto na presente lei, entende-se por orientação sexual o direito do indivíduo exercer, dentro dos limites da liberdade de cada um e sem prejuízo a terceiros, relação afetiva e/ou sexual, com qualquer pessoa, independente de sexo, gênero, aparência, vestimenta ou quaisquer outras características. 

§ 2º Entende-se por discriminação qualquer ação ou omissão que, motivada pela orientação sexual do indivíduo, lhe cause constrangimento, exposição a situação vexatória, tratamento diferenciado, cobrança de valores adicionais ou preterição no atendimento, sendo vedadas, dentre outras, as seguintes: 

I - impedir ou dificultar o ingresso ou permanência em espaços públicos, logradouros públicos, estabelecimentos abertos ao público e prédios públicos; 

II - impedir ou dificultar o acesso de cliente, usuário de serviço ou consumidor, ou recusar-lhe atendimento; 

III - impedir o acesso ou utilização de qualquer serviço público; 

IV - negar ou dificultar a locação ou aquisição de bens móveis ou imóveis; 

V - criar embaraços à utilização das dependências comuns e áreas não privativas de qualquer edifício, bem como a seus familiares, amigos e pessoas de seu convívio; 

VI - recusar, dificultar ou preterir atendimento médico ou ambulatorial; 

VII - praticar, induzir ou incitar através dos meios de comunicação a discriminação, o preconceito ou a prática de qualquer conduta vedada por esta lei; 

VIII - fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que incitem ou induzam à discriminação, preconceito, ódio ou violência com base na orientação sexual do indivíduo; 

IX - negar emprego, demitir, impedir ou dificultar a ascensão em empresa pública ou privada; 

X - impedir ou obstar o acesso a cargo ou função pública ou certame licitatório; 

XI - preterir, impedir ou sobretaxar a utilização de serviços, meios de transporte ou de comunicação, consumo de bens, hospedagem em hotéis e estabelecimentos congêneres ou o ingresso em espetáculos artísticos ou culturais; 

XII - realizar qualquer forma de atendimento diferenciado não autorizado por lei; 

XIII - inibir ou proibir a manifestação pública de carinho, afeto, emoção ou sentimento; 

XIV - proibir, inibir ou dificultar a manifestação pública de pensamento. 

XV - outras formas de discriminação não previstas na presente lei. 

Art. 2º Não serão consideradas discriminações injustas as distinções, exclusões ou preferências fundadas somente em consideração de qualificação técnica, informações cadastrais, e referências exigidas e pertinentes para o exercício de determinada atividade pública ou privada, oportunidade social, cultural ou econômica.

Parágrafo Único. As informações cadastrais e as referências invocadas como justificadoras da discriminação serão sempre acessíveis a todos aqueles que se sujeitarem a processo seletivo, no que se refere à sua participação.

Art. 3º O descumprimento do disposto na presente lei acarretará ao infrator, as sanções seguintes, sem prejuízo das punições civis e criminais correspondentes: 

I - advertência por escrito; 

II - multa, no valor de 20 UFM (Unidade Fiscal do Município); 

III - Suspensão temporária do alvará de funcionamento; 

IV - Cassação do alvará de funcionamento; 

V - Proibição de contratar com a administração. 

§ 1º Nos casos em que, por incompatibilidade, não puderem ser aplicadas as sanções previstas nos incisos III e IV, a multa do inciso II será aplicada em dobro a cada ocorrência. 

§ 2º Quando a infração ao disposto na presente lei estiver associada a atos de violência ou outras formas de discriminação ou preconceito, como as baseadas em raça ou cor da pele, deficiência física, convicção religiosa ou política, condição social ou econômica, não será aplicada advertência, sendo o valor da multa triplicado, ou esta aplicada em conjunto com outra das punições dos incisos III, IV ou V. 

§ 3º Quando a infração for praticada por funcionário público municipal no exercício de suas funções, este poderá sofrer, além das sanções previstas no caput, suspensão ou perda do cargo. 

Art. 4º A punição aplicada e sua graduação serão fixadas em decisão fundamentada, tendo em vista a gravidade da infração, sua repercussão social, condições pessoais dos envolvidos e a reincidência do infrator.

Parágrafo Único. São passíveis de punição o cidadão, inclusive os detentores de função pública, civil ou militar, e toda e qualquer organização social ou empresa, sejam elas detentoras de personalidade física ou jurídica, com ou sem fins lucrativos, de caráter privado ou público, instaladas no município, que intentarem o que dispõe essa lei. 

Art. 5º Constatada a infração ao disposto na presente lei, o interessado poderá acionar o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos Humanos. 

§ 1º Para o efeito do disposto no caput, interessado é qualquer pessoa, física ou jurídica, direta ou indiretamente prejudicada pelo ato discriminatório. 

§ 2º À vítima será assegurado sigilo quanto a seus dados e informações pessoais, se assim o requerer. 

§ 3º Ao infrator é assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

Art. 6º Se ao término do processo órgão competente concluir pela existência de infração à presente lei, deverá encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público. 

Parágrafo único. Os papéis, peças publicitárias ou demais materiais de cunho discriminatório ficarão à disposição das autoridades policiais e judiciárias, sendo encaminhadas se requisitadas. 

Art. 7º Aos servidores públicos que, no exercício de suas funções e/ou em repartição pública, por ação ou omissão deixarem de cumprir os dispositivos da presente lei, serão aplicadas as penalidades cabíveis nos termos do Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município ou da legislação específica reguladora da carreira do servidor envolvido.

§ 1° A prática dos atos discriminatórios previstos nesta lei configura “falta grave”, ensejando a punição do servidor nos termos do Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município ou da legislação específica reguladora da carreira do servidor envolvido.

§ 2° O conteúdo da presente lei deverá ser divulgado junto às repartições públicas municipais, para conscientização dos servidores e dos munícipes. 

Art. 8º A interpretação dos dispositivos dessa lei e de todos os instrumentos normativos de proteção dos direitos de igualdade, de oportunidade e de tratamento, atenderá ao princípio da mais ampla proteção dos direitos humanos.

§ 1º Nesse intuito, serão observados, além dos princípios e direitos previstos nessa lei, todas disposições decorrentes de tratados ou convenções internacionais das quais o Brasil seja signatário, da legislação interna e das disposições administrativas.

§ 2º Para fins de interpretação e aplicação dessa lei, serão observadas, sempre que mais benéficas, as diretrizes traçadas pelas Cortes Internacionais de Direitos Humanos, devidamente reconhecidas pelo Brasil.

Art. 9º No que couber, o executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 10. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de julho de 2010.

João Batista Bianchini 

   PREFEITO MUNICIPAL 
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